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INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DE GPS

(O RETGPS deve ser preenchido de forma legível, sem emenda, rasura ou borrão)

QUADRO O QUE DEVE CONTER
1 No caso de contribuinte pessoa jurídica, o nome empresarial e o seu número de inscrição

no CNPJ/CEI. Em qualquer das situações, informe o nome de pessoa para contato e o seu
telefone com o código de Discagem Direta à Distância (DDD).

2 Preencher, OBRIGATORIAMENTE, com os DADOS DO PAGAMENTO da GPS: código
de pagamento, identificador (CNPJ/CEI), competência, valor autenticado, data do paga-
mento e, se possível, banco/agência onde foi efetuado o recolhimento da GPS.
Obs.: É possível incluir até 4 (quatro) GPS para retificação num mesmo formulário. No
caso de mais de 1 (uma) GPS a retificar, utilizar 1 (um) número de ordem para cada
GPS.

3 O preenchimento das linhas deste quadro deve guardar correspondência com o número de
ordem do quadro 2.
A coluna "TIPO" deverá indicar o(s) código(s) correspondente(s) conforme tabela (1, 2 ou
3). O Tipo 4 poderá ser utilizado juntamente com os Tipos 1, 2 e 3.
a) Caso seja anexada cópia da GPS, preencher nas colunas "DE" e "PARA" somente as
informações dos campos que se pretende alterar.
Obs: Na coluna "DE" deve-se informar o dado constante da GPS e na coluna "PARA"
deve-se informar o novo dado. Preencher as informações de conformidade com os campos
do documento que se pretende alterar (GPS);
b) Na falta da GPS, de forma a permitir a identificação inequívoca do documento, pre-
encher, obrigatoriamente, as informações constantes dos campos 6, 9 e 10 da coluna "DE".
Preencher, na coluna "PARA", somente as informações dos campos que se pretende al-
t e r a r.

4 Assinalar a quadrícula correspondente aos documentos anexados ao RETGPS: Cópia da
GPS, Procuração e Documento de Identificação. No caso de assinalar Outros, especificar
quais documentos.
OBS: Na hipótese de apresentação de mais de um pedido pelo mesmo contribuinte, na
mesma data, poderá ser anexada apenas uma cópia dos documentos.

5 e 6 Apor assinatura do seu representante legal com poderes de administração ou do procurador,
no caso de pessoa jurídica. Em se tratando de pessoa física, apor sua assinatura ou de seu
representante legal/procurador.
OBS: 1) A assinatura deve conferir com a constante no documento de identificação
apresentado. 2) Com o reconhecimento da firma do contribuinte/procurador, não há ne-
cessidade da apresentação do documento de identidade do contribuinte/procurador. 3) No
caso de retificação do Identificador, haverá necessidade de anuência por parte do res-
ponsável pelo CNPJ/CEI válido constante da guia.

7 De preenchimento exclusivo de servidor da RFB.
8 Deve ser preenchido pelo portador do pedido, quando da ciência do indeferimento, ou

recebimento da comprovação da retificação efetuada, se for o caso.

ANEXO ÚNICO

SUBSECRETARIA DE ARRECADAÇÃO
E ATENDIMENTO

COORDENAÇÃO-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 21, DE 30 DE MARÇO DE 2012

Dispõe sobre os procedimentos a serem observados para o preenchimento da
Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e In-
formações à Previdência Social (GFIP) no caso em que especifica.

O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA SUBSTITUTO, no uso
da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 305 do Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o
disposto nas Leis nºs 8.213, de 24 de julho de 1991, e 11.770, de 9 de setembro de 2008, e nos Decretos
nºs 3.048, de 6 de maio de 1999, e 7.052, de 23 de dezembro de 2009, declara:

Art. 1º Para fins de preenchimento de informações em Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), e tendo em vista o disposto
no no § 3º do art. 72 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, o Microempreendedor Individual (MEI)
de que trata o art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que contrate
empregada, quando do afastamento desta por motivo de licença-maternidade, deverá observar o disposto
neste artigo.

§ 1º Durante o período de gozo de licença-maternidade pela empregada, nos termos do disposto
nos arts. 71 e 71-A da Lei nº 8.213, de 1991e art. 93 do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, de
no máximo 120 (cento e vinte) dias, prorrogáveis por mais 15 (quinze) dias mediante atestado médico
específico, e cujo pagamento é feito diretamente, pelo Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), deve
ser informado:

I - código de ocorrência "05" na tela de cadastro da empregada gestante;
II - campo "Contribuição Descontada do Segurado", nos meses de afastamento e retorno da

beneficiária do salário-maternidade, com o valor descontado pelo empregador/contribuinte, relativamente
aos dias trabalhados, e "zeros" nos meses em que o pagamento for integralmente efetuado pelo INSS;

III - nos demais campos observar as orientações do Manual GFIP/SEFIP, aprovado pela Ins-
trução Normativa RFB nº 880, de 16 de outubro de 2008, e atos específicos relativos à GFIP do MEI
com empregado.




